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ATA

JUCESP PROTOCOLO
2.217.807I23-7

93.131,11:le 'SÓCIEDA'DEDE CRÉDITO ,

REALIZADAEM 22 de dezembro de 2021

Realizada aos 22 (vinte e dois) dias do mes de dezembro de 2021, as 10 horas, na Avenida Gisele

Constantmo, 1850 Sala 1207 Parque Bela Vista Votoranhm/ SP CEP 18110 650
ULZOZSTÍK

2 PRESENÇA E CONVOCAÇÃO

4

I

II

5

I

'

?

FABRICIO FIGUEIREDO, brasileiro, empresário, natural de Regístro/SP, cziÇaÃ'()'3com'i

separaçao total de bens, portador do RG nº 22 569 228 4, emitido pela SSP/SP, e?:iõ CPF'nT

266 752 318 04, residente e domiciliado na Rua Elza Batista de Souza nº 687 bairro Villa dos
Inglezes Sorocaba/SP CEP 18051 882, e

JOÃO AUGUSTO MAGATI'I ALVES, brasileiro, empresario, natural de Catanduva/SP,
casado com comunhao parcial de bens, portador do RG nº 50 630 711 6, emitido pela SSP/SP, e

do CPF nº 436 821 448 03, residente e domiciliado na Avenida Dr Jose Bonifacio Coutinho
Nogueira nº 225 condomínio 2 casa 1 bairro Jardim Madalena Campinas/SP CEP
13091 611;

todos na qualidade de subscritores do capital social da companhia ora constituída, conforme
conferencia das assinaturas apostas na Lista de Presença e na lista de subscrição que, para todos
os efeitos, ficam fazendo parte integrante da presente ata como Anexo I e II, respectivamente

MESA

Os trabalhos foram presididas pelo Sr. FABRICIO FIGUEIREDO e secretariado pelo Sr.

JOAOAUGUSTO MAGA'ITI ALVES, já qualificados acima.

ORDEM DO DIA

constltuir uma soc1edade anônima, de capital fechado, organizada nos termos da Lei nº

6 404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, com a denominaçao de

GALLERIA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A e com o objetivo social de

realizar operações inerentes as Sociedades de Credito Direto (SCD) nos termos das

disposições legais e aplicaveis, a saber;

a operações de emprestimo, de ãnanciamento e de aquisiçao de direitos creditórios

exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utllizaçao de recursos

financeiros que tenham como única origem capital próprio,

b analise de credito para terceiros;

e cobrança de credito de terceiros; e

d atuação como representante de seguros na distrlbuiçao de seguro relacionado com as

operações mencionadas no item a” por meio de plataforma eletrônica, nos termos da

regulamentaçao do Conselho Nacional de Seguros anados (CNSP), e

eleger os membros da Diretoria e suas remunerações

DELIBERAÇÓES

o Presidente informou aos presentes que a presente Assembleia tinha por Hnalidade &

constituiçao de uma sociedade anônima, de capital fechado, de objeto social já descrito na

ordem do dia acima, cuja denominação será “GALLERIA— SOCIEDADE DE CRÉDITO

)MERCIAL
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DIRETO S/Ãf cqm seãe'ç fpr'o na Ãwzenidâ Gisele Constantino, 1850- Sala 1207- Parque

Bela Vista- Motdmhúm /' SP 'CEP 18110--650, sendo o seu capital social de R$ 1.500.000,00

(um milhão e quinhentos mil reais), dividido em 1 500 000 (um milhão e quinhentas mil) de

ações ordinarias, nominativas e sem valor nominal, que foram subscritas na totalidade e

integralizadas () valor de R$ 1 016 095,02 (um milhao, dezesseis mil, noventa e cinco reais e

dois centavos) neste ato e data, em conformidade ao artigo 27 da Lei 4 595, de 31 de dezembro

de 1964, da forma que se segue

a 750 000 (setecentas e cinquenta mil) de ações ordinarias nominativas e sem valor

nominal, subscritas na totalidade e integralizadas 508 047,51 (quinhentas e oito mil,

quarenta e sete inteiros e cinquenta e um centesimos) de ações ordinarias

nommanvas e sem valor nominal, pelo valor de R$ 508 047,51 (quinhentos e oito mil,

quarenta e sete reais e cinquenta e um centavos), neste ato e data, por FABRICIO
FIGUEIREDO, ja qualificado acima, e

b 750 000 (setecentas e cinquenta mil) de açoes ordinarias nominatlvas e sem valor

nominal, subscritas na totalidade e integralizadas 508 047,51 (quinhentas e oito mil,

quarenta e sete inteiros e cinquenta e um centesimos) de ações ordinarias

nominativas e sem valor nominal, pelo valor de R$ 508 047,51 (quinhentos e oito mil,

quarenta e sete reais e cinquenta e um centavos), neste ato e data, por JOÃO
AUGUSTO MAGA'ITIALVES ja qualificado acima

A seguir o Sr Presidente informou que o boletlm de subscrição e o prºjeto de estatuto social,

bem como os recibos de depósito no valor R$ 1 016 095,02 (um milhao, dezesseis mil,

noventa e cinco reais e dois centavos representatwo do capital social integralizado neste ato

e data e recolhido ao Banco Central do Brasú, em títulos do tesouro nacional, em
conformidade ao art1go 27, êlº da Lei nº 4 595, de 31 12 1964 e Resoluçao do CMN nº 2 027,

de 24 11 1993, encontravam se sobre a mesa da assembleia a disposição de todos os

presentes, para & dev1da conferencia Informou, ainda, aos subscritores, que o restante do
capital social nao integralizado neste ato e data, deverá ser mtegralizado ate 360 (trezentos e

sessenta) dias após a data de publicação, no Diário Oficial da União, da autorização de

funcionamento da GALLERIA- SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A.

Dando sequencia aos trabalhos o Sr Presidente solicitou ao Sr Secretário que procedesse

com a leitura do projeto do Estatuto Social da Sociedade ora constituída, tendo sido o mesmo
posteriormente colocado para apreciaçao dos presentes Como ninguem se pronunciou

contra, f01 o projeto estatutario colocado em votaçao, tendo sido o Estatuto Social aprovado

por unanimidade, passando a ter a redaçao constante do Anexo III desta ata.

Constatada & observância de todas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou

definitivamente constituída & GALLERIA—SOCIEDADEDE CRÉDITO DIRETO S/A
para todos os efeitos de direito, determinando que se procedesse em seguida a eleição dos

membros da Diretoria e suas atribuições e ainda, & Hxação dos seus honorarios

Ato contínuo, foram eleitos por unanimidade os seguintes membros da Diretoria

a para o cargo de Diretor Presidente, o Sr FABRICIO FIGUEIREDO, ja qualificado

acima, e

b para o cargo de Diretor Administranvo e Financeiro, 0 Sr JOÃO AUGUSTO
MAGA'ITI ALVES, ja qualificado acima

Os eleitos tomarao posse de seus cargos mediante a aposição de suas assinaturas em termo a

ser lavrado em livro próprio, tendo o mandato a duraçao de 3 (tres) anos, conforme prevista

no Estatuto Social, com início & partlr da homologaçao pelo Banco Central do Brasil Os
membros da Diretoria eleitos declararam, mesmo antes da eleição, estarem cientes dos

requisitos previstos no Artigo 147 da La 6404/76 (Lei das Socxedades Anônimas)

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



à

GALLERIA SOCIEDADEDECREDITO DIRETO S/A
ooo "

o . :. . .

Ato contínLt6:O'Sn'Pre3131entç sílbmêteú a abrecíaçao da assembleia & definiçao da forma de
remuneraçaq ,dãs'Diretores; tendo «'eldo decidido por unanimidade, que os Diretores

reoeberao como remuneraçao anual global, nesta incluídos os benefícios de qualquer
natureza e as verbas de representaçao, no valor de ate R$ 240 000,00 (duzentos e quarenta
mil reais), nos termos do artIgo 152 da Lei das S.A.

Conforme o & lº do art1go 147, da lei 6 404/76 os membros da diretoria desde ja declaram,
para todos os fins e efeitos de direito sob as penas da lei, que nao estao impedidos por lei

especial ou condenados por crime falimentar, de prevaricaçao, peita ou suborno, concussao,
peculato, contra a economia popular, contra o sistema Hnancelro nacional, contra as normas
de defesa da concorrencia, contra as relaçoes de consumo, a fe pública ou a propriedade ou a
pena criminal que vede, amda que temporariamente, o aceso a cargos públicos

Por últlmo, e por orientaçao do Sr Presidente, os presentes autorizaram a realizaçao e confecçao de
todos e quaisquer atos e/ou documentos necessarios a lmplementaçao do ora deliberado,

principalmente no que tange a obtençao, pela Companhia ora constituída, da autorização do Banco
Central do Brasil

6 ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reuniao, da qual se lavrou a presente ata que, lida

e achada conforme, foi assinada por todos os presentes

Esta ata e cópia fiel da ata arquivada em livro proprio

Votorantím/SP, 22 de dezembro de 2021

FABRICIO FIGUEIREDO JOÃOAUGUSTO MAGA'ITI ALVES
Presidente da mesa Secretário da mesa

FABRICIO FIGUEIREDO JOÃOAUGUSTO MAGA'ITI ALVES
Acionista Controlador e Diretor Presidente Acionista Controlador e Diretor

Administrativo e Financelro

JOAO RAFAEL PLESE DE OLIVEIRA NEVES
Advogado

OAB/SP nº 297259
CH“358 533 148 31
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GALLERIA SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S/A
Anexo 11 à Ata de Assembleia de Constituição datada de 22 de dezembro de 2021

GALLERIA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO SZA
LISTA DE SUBSQRIQ ;AQ DE CAPITAL

NOME E QUALIFICAÇÃO TIPO DE
AÇÃO

PERCENTUAL DE
PARTICIPAÇÃO

QUANTIDADE
SUBSCRITA

QUANTIDADE
INTEGRALIZADA

VALOR
INTEGRALIZADO R$

VALORA SER
INTLGRALIZADO

R$
FABRICIO FIGUEIREDO
brasileiro, empresario, natural

de Registro/SP, casado com
separaçao total de bens,

portador do RG nº 22 569 228

4 emitido pela SSP/SP e do
CPF nº 266 752 318 04
residente e domiciliado na Rua
Elza Batista de Souza nº 687
bairro Villa dos Inglezes

Sorocaba/SP CEP 18051 882

Ordinaria

Nominatlva
50,00% 750 000 508 047 51 508 047 51 241 952 49

JOÃO AUGUSTO MAGA'ITI
ALVES, brasilelro, empresario,

nãhírgl de Catanduva/SP,

(395ng com comunhao parcial

(be bens, portador do RG nº
50“ 636 711 6 emitido pela

SSP/SP e do CPF nº

4965 821 448 03, residente e

dpmíciiiado na Avenida Dr Jose
Bp'ríitãcio Coutinho Nogueira nº

2â5noõondomínio 2 casa 1

bairro Jardim Madalena
Campinas/SP CEP 13091 611

Ordinaria
Nominativa

50,00% 750 000 508 047 51 508 047 51 241 952 49

: :". TOTAL 100,oo% 1 500 000 1 016 095,02 1 016 095 02 483 904 98

: —' Cabtaltocial integralizado neste ato e recolhido ao Banco Central do Brasil em títulos públicos federais para atendimento ao disposto no artigo 27 da Lei 4 595 de

1964

Capital a ser integralizado no prazo de um ano a contar da data de autorização do Banco Central do Brasil conforme 52º do artigo 27 da Lei 4 595 de 1964

Votorantim/SP, 22 de dezembro de 2021
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Demab- Departamento de 0;er .ões ao Mercado Aãeno'
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Dicel— Divisão de Adminiwoção doôehc

. . .
: :

4- l- BANCO CENTRAL
' '

ªtk DO BRASIL
'

Srstema Especnal
de Lmtdacào
e de CustodiaSEU

i,!"2l2021Extratqa'às operaçães em 427
Gefado por. EDIVALDO- 61820817 BANCO PAULISTA S A em 27/oqmzpºag J1h21mínª4s. . o '

Participante161820817 BANCO PAULISTA S.A.
'
.
,'

Escopo: Conta 00207347-7

Pessoa jurídica financeira vinculaçaoldesvinculaçao (transitória)

Cliente não individualizado do participante BANCO PAULISTA S A

Conta 00207347 7
Custódia normal- Livre movimentação- PJ EM CONSTITUIÇAO E QUE NAO PODE FICAR POSICIONAD

Contrapanel

Intermediário

004350061052 017500005 210100 01/09/2027

16::1711 51 320 317/0001 09 (ISlN) BRSTNCLF1RH3
Í

;
I

[

v

1
I

004357701013 00729218 3 LFT 210100- 01/09/2027 92 o 10 985 22753900
16 34 58 (ISIN) 8RSTNCLF1RH3

'

"É Cód. Título Quantidade Preço Unitário

LFT 92 C 11 044 51118000
[

Valor Financeiro

1016 095,02 D

'

Liquidação
Ongem Vínculos

TermolRetomo

l

:

x

Í

í

Fim do extrato de operações da conta 00207347 7

INFORMAÇÃO SIGILOSA LEI COMPLEMENTAR N 105 DE 10/1/2001 Pagina 1 de 3
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ng'gndá do extrato das aparições

>Atençào extrato com Informações até o fechªmento do dia e restrito às contas dos depanamentos para os quais o usuário solicitante tem acesso

Notas Explicativas

Número e/ou dava da operação elmo número da Portaria doTwo Nacvonal que onginouo

Código da e de quando Origem temo redescºnto cofnpmrmsso ou o repasse de um ln'nuto ou & míocação difelalresgam

* , ) mudam

Conta Número“%,"de dª conta Preço unitário
Preço (pré-deúnída ou em aberto) ou colação (em peroenhsal do valor nominal atualizado) do

Cunimpâw
lm iário çºnte e ÇNPJICPÉ da wnhapam ou .nlemednám Quaãugaa Qumhdade de %vlulés da operação

Hora Hora de atualização da operação Tnulo Sbgla ebdvgo Sebe data de venumenln e código ISIN do titulo

m:..çza “mmm“ Mºdel “mªçãº“

“

rede mºm ms“ '.:5: ";**—... zaga...mgsu:çm;m, gemas....a'
termalrewmo

“ ºw “1 º'
Manoel": do quuidanle quando este não low hquidanhe padrao

Número do pfé—regustm da da
Numero Numero »dennâwdor da operação Vínculos

uma im 'ªçãº (OP)

Legenda

Assoc Número da operação assomada

C Crédito

CED Cadente de um. Númem da operação vinculada a uma intermediaao.

CES Cessionán'o de títulos. Número do pré-vegistro da inlennediaçào em lote vinculado a apelação

CNPJ Cadastro Nacional da Pessoa Jundm FROM Número daprom vineubrda à opefagâo

Cód Código RET Dados do retomo relativo à operação compmmissada

mismauonalSema ldenlrõwuon Number

Númem

CORR Númem fomacxdo ao panchanm mta'mea'xáríc quando da atuahzaçãa da operação de mermedtaçâo STR Número demas da Sís'ana de Transfemaa de Rewvas

CGT Coraçao em peweniuaí do valor nominai atuaiizauo oo iímío TERNIO Danos ao termo que onginuu a opelaçao

D Débito UNILZ Unilatefziídade upo 2 (qualquer das partes tem (: dxreno de engif & kquldação do wmpfmasso)

IDA
'

Dao'os da operação compromissada velativa à remmpralrevenda. UNIL3 Unilaleraiudade um 3 (somente cessionario tem () direno de exngir a quuidaào do ocmpmmsso)

INT Intemwedêárío.

48%: Identificador Selic do participante

UNILA Unilalerzlidade ªpo 4 (somqnte cedem tem o dimu) de exigirá iqudação do compromisso)
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BANCO CENTRAL

9Dº BRAS"- Dicel- Divisão de Mmínistrãçào doÉeIic

Dernab- Departamento ge Owrasões & Nhrcado Ameno
-
:"

SistemaEspecial
' SELICmmmedeCusto'dna

Codigo das Operações

1063 Reoompra/Revmdadecunpmmissoassmmdosempreço cenodehqudaçiomm

mºi Emissão de títubs 1060 Pagamento de Juros (!ransmiSsão aulm'tálica)

1002 Liquidação de ofena pública de venda de mulas (colocação primária) 1061 Tl-ansfevênua de custódia sem mov'mentaçâo fmanceiva (DoaçãolHerançalPanilha)

im Desvínwlaçào de títulos 1062 Transferencia de umódia sem movimmaçâo Gnmoeira (Bacen)

1005 Luyuidação de oferta pública de venda de títulos (mação sewrviària) 1063 Transíwênua de custódia sem movimentação Enanceira (mama hlulandade)

15% .:ãda'ª..." dª c'est:- pitº; dº Mmpra de E" "'º 1084 Trem'sràwd: *: "“diª..:em :::.—mamã: &ancªh 'rexw'mw scieàéfíz)

1009 Concessão de Liqundez em Coma PI 1065 Transíerência de mstodla sem movimenlaçâo financeira (integralizaçâo/vesgaíe cotas de Íundo)

1010 Amortização (lranscmssão automátm) 1066 Repasse Huanceim de Imposto de Renda

1011 Baixa de custódia 1061 Repasse financeiro de IOF

1012 Resgate (transmussào aulomââca) foºl Repasse &nancem de Juros Imemediánus ou Almrtlzaçao

1013 Vmculação de títulos 1069 Pagamento de custos do Sebe

1014 Iransferénua de títulos em decorrência de gravames e ônus 1070 Coíoceçlo drexa/Resgate antecipado

1015 Pagamento Parma! de Uquudez em Conta P! 1071 Colocação direlaIResgale anledpado-JW Direto

1016 Pagamento de Uqusdez em Conta Pi 1073 Desmembmenm em cupom de pms

1021 Transleréncua para Cessão Fuduaaría 1074 Remembmmenln de cupom demm
1023 Transferênciª de títulos (Camafas) 1352 Valorização de oompmlvenda definitiva de títulos

1024 Solicitação de redesconto (lrausmmdo pot mensageria) 1354 Valorização de wmpralvenda compromissada de títulos com preço certo de liquidação Mura

1025 anwdaçâo antecipada ou paraa! de redescontº 1351 Valoózaçio de mpmNenda mpmissaúa de títulos sem preço certo de liquidação future

1026 bquidaçáo de redescomo 1400 Cancelamenlo de comandos de operações em aberto

1028 Consolrdaçãa de redemuto 1456 Eximção de camaronm da remnpmmvenda

1033 Lmeraçao conmaonada ae garanuas 3044 Iermo de incena ae ,, com «we e PU NE:! oenmdo

1043 Liquidação de Ieilão nas câmaras 3041 Termo de incerta de com livrg ç PU REI abertq

10“ CompraNenda mpromissada de lítulos com preço certo de retomo e Im movimentação 3052 Temo de quuidaçáo lucena de operação defmiliva

1041 GompraNenda compromissada de umlos sem meço certo de Momo e livre nwvimmlaçáo 3054 Tem de liquidação ínoenn de operação compronússada com PU RET denm'do

1052 CompraNenda denmuva de títulos 3057 Termo de liqundaçào lucena de operaçao compromissada com PU RET abedn

1053 Tramferéncna de cusiodia da câmara LDL (Remposaçãa do Pmmõmo Espeaal) 3400 Cancelmnenxo de &qmdaçãomm de operação atem
1054 GompraNenda mpmnissada de títulos um preço certo de liquidação Mura 4044 Termo de cena de com hvre & PU RET dehmdo

3055 Amcipªcãº ªeWºªhmlºª 4041 Tºm de inundªção cena de operaçãº mpamssade mm ivre Wmenvsçàn e DH DETM
1056 RecompralRevenda de mpmisso assumido com preço cena de liquidaçãºWa 4052 Temo de quwdaçáo cena de operação dehninva

1557 . CompraNenda mpmissada de títulos sem preço cano de liquidação (um 4054 Temo de fiqwdação ceda de operação mpmfrisaada mm PU REY denmdo

1058 ' Consohdaçáo de apelações compranrssadas 4057 Termo de liquidaçao cena de operação compromissada com PU RET aberto
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Operaçao VENDA FINAL ESTOQUE Boleto 1122600 VENCIDA
Contrapane BANCO CENTRAL DO BRASIL Cotitular

Gerente BACEN JUD ] Agencía(resp p/boleto) ]

Início "'"/PMPI Veto (11/09/2027 Valor 1 016 095 02

Liquidaçao SELIC Termo Negociador RAPHAEL ROMEIRO
Indexador TXSELIC %Ind 100 00 Taxa 0 00000000
Fórmula POS INDEXADOR 252 + TAXA 252 Emite N
Titulo LFT Central SELIC Capital FEDERAL
Conta Empresa 17500005 Conta Contraparte 2051639
Mntivo de Bloqueio Finalidade Bloqueio

Solicitante Cauçao Agencía/CC(p/movímentação) /

Cartelra Admmistrada Carteira Movimentada DISP PARA VENDA 2

Banco Líquidante BANCO PAULISTA S A Camara Liquidação SELIC
Hora Agendamento Hora Agendamento Volta

LASTROS

Papel Emitente Qtd miczal PU mlczal Valor micial

Emíssão Vcto Qtd atual PUatual Valor atual

Çoupom Comando PU volta Valor volta

210100 TESOURO NACIONAL 92,00000000 11 044 51118000 1 016 095 02

02/07/2021 01/09/2027 92 00000000 11 044 51118000 1 016 095 02

0 0000 435006

.. Valor de volta da Ooeração

Valor IRF

Dados Referenciªis

Formula % Indexador Taxa

Comissao

Data Pgto Taxa % Indexador

Valor Tipo de Cálculo

Agente

nbomoxmx Pª! '
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Caro Sr (a) Vogal da Junta Comercial do Estado de Sao Paulo JUCESP

Ref art 80 II e III da Lei 6404 (la das S/A)

Destacamos que a Sociedade de Credito Direto e uma nova modalidade de
instituiçao financeira criada com base na Resolução do CMN nº 4 656, de
26 04 2018 As instituições financeiras, tal como as Sociedades de Credito Direto,

possuem um rito próprio de integralizaçao de seu capital social inicial, conforme
previsto no artigo 27, âlº da Lei nº 4 595, de 31 12 1964 e regulamentado pela

Resolução do CMN nº 2 027, de 24 11 1993 De acordo com esse procedimento, o
capital inicial da Sociedade de Credito Direto deve ser depositado junto ao Banco
Central do Brasú e la permanecer ate & ãnalizaçao do seu processo de
constituiçao, estando em conformidade com o Inciso III e Paragrafo Único, do
artigo 80, da La 6404, de 15/12/1976

Veja que no Ofício 14722/2023 BCB/Deorf/GTSP3, de 12 de Junho de 2023,
segundo paragrafo, anexo, o Banco Central do Brasil faz a liberação dos títulos

públicos que foram depositados para & constituiçao do capital dessa Sociedade

(92 LFI's vencimento 01/09/2027), cujo comprovante de custódia desses tltulos

tambem se encontra anexo a esse processo

Ciente da compreensao de V Sa , solicitamos a analise da documentação, e a

aprovaçao do processo para conclusao/constituição da sociedade

Atenciosamente

GALLERIA Sociedade de Credito Direto S/A
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MANIFEST DE

ASSINATURAS

Código de validação 8VEG4 HWX6X 9882G QPRXE

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil no Assinador ONR
pelos seguintes signatarios

Fabricio Figueiredo (CPF *** 752 318 **)

João Augusto Magatti Alves (CPF *** 821 448 **)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validaçao deste documento

https //assinador onr org br/validate/BVEG4 HWX6X 9882G QPRXE

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação

https //assinador onr org br/validate
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Ofício 14722/2023 BCB/Deorf/GTSP3

PE 203161 ') Sao Paulo 12 de junho de 2023

n

A
Galleria Sociedade de Credito Direto S A
Avenida Giselle Constantino, n 1850, Sala 1207 Parque Bela Vista

18110 650 Votorantim SP

A/C do Sr Fabricio Figueiredo

Diretor Presidente

Assunto Comunicação de deferimento de pleito

Prezado Senhor,

Comunicamos que o Banco Central do Brasil, por decisão da Senhora Chefe do

Departamento de Organização do Sistema Financeiro, de 14 de maio de 2023, publicada no Diário

Oficial de 12 de junho de 2023, concedeu autorização para o funcionamento dessa sociedade,

com as seguintes características, conforme Assembleia Geral de Constituição de 22 de dezembro
de 2021 e Acordo de Acionistas de 22 de dezembro de 2021

Denominaçao Galleria Sociedade de Credito Direto S A

Sede Votorantim (SP)

Controladores Fabricio Figueiredo e Joao Augusto Magatti Alves

Capital inicial R$1 500 000 00

Diretoria, cujo mandato se estendera ate a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral

Ordinária de 2024

CPF Nome Cargo

266 752 318 04 Fabrício Figueiredo Diretor Presidente

436 821 448 03 João Augusto Magatti Alves Diretor Administrativo e Financeiro

2 Informamos que o Departamento de Operações no Mercado Aberto

(Demab/Dicel) foi autorizado a efetuar a Iiberaçao dos seguintes títulos públicos depositados

para a constituiçao do capital dessa instituição 92 LFl's, com vencimento em lº de setembro de

2027

Departamento de Organização do Sistema Flnancelro (Deorf)

Gerência Técnica em São Paulo (GTSPS) E-mall

gtsp3 deorf©bcb gov br
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Alertamos que essa Sociedade devera iniciar suas atividades nos doze meses

seguintes a publicação, no Diário Oficial da Uniao, da autorização para

funcionamento concedida, sob pena da referida autorizaçao ser considerada

caduca, nos termos dos artigos 1 123 e 1 124 do Codigo Civil

Anotamos em nossos registros o acordo de acionistas dessa sociedade, celebrado

em 22 de dezembro de 2021, ficando, em consequencia, definidos como
controladores dessa sociedade, para todos os efeitos legais, os Srs Fabricio

Figueiredo eJoao Augusto Magatti Alves Lembramos que, na forma do artigo 118,

caput, da Lei nº 6 404, de 15 de dezembro de 1976, com a redação dada pela Lei

nº 10 303, de 31 de outubro de 2001, o referido acordo deverá ser arquivado na

sede dessa sociedade, com vistas a observancia compulsória em relação a

sociedade e aos signatários pactuantes Esclarecemos que

I qualquer alteraçao no acordo de acionistas deverá ser submetida a

exame deste Banco Central do Brasil,

II qualquer modificação futura no quadro de acionistas controladores, em
decorrencia de alterações eventualmente promovidas no acordo de acionistas,

sujeitara essa sociedade ao cumprimento das exigencias previstas na

regulamentaçao em vigor

Deverá essa sociedade adotar as providencias mencionadas no Manual de

ºrganizaçao do Sistema Financeiro Sisorf, seções 431 70 (Providencias da

sociedade após a autorização) e 4 31 80 (Informações cadastrais apos a aprovação

do processo)

Lembramos que, no Sisorf, poderão ser encontradas, tambem, informaçoes sobre

procedimentos para instruçao de processos relativos a pleitos futuros dessa

Sociedade

Anexamos o estatuto social aprovado no referido ato societário para fins de

arquivamento no Registro do Comercio

Atenciosamente,

Lucio Mario Ferreira Guilherme Pires de Lima

Gerente Tecnico Coordenador

Departamento de Organização do Slstema Flnancelro (Deorf)

Gerência Tecnica em Sao Paulo (GTSP3)
E mall gtsp3 deorf©bcb gov br
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BANCG CENTRAL DO BRASIL

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO 1 DENOMINAÇÃO SEDE FORO OBJETO E DURAÇÃO

Artigo lº GALLERIA SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO S/A e uma instituição ãnanceira

constituída sob a forma de sociedade anonima de capital fechado, nos termos da Lei n º 6 404,
de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores e regida pelo presente Estatuto Social e

pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis

Artigo 2o A Sociedade tem sede e foro na cidade de Votorantim, estado de Sao Paulo,

podendo, por deliberaçao da Diretoria

(i) alterar o endereço da sede, desde que dentro do mesmo município,

(ii) instalar, alterar o endereço e suprimir agencias, Hliais, representaçoes, escritórios,

sucursals e outras dependencias em qualquer localidade do Brasil ou do Exterior, bem
como

(ili) nomear representantes ou correspondentes, respeitadas as prescrições legais e normas
do Banco Central do Brasil

Artigo 3º A Sociedade tem por objeto social & realizaçao de operações inerentes as Sociedade

de Credito Direto (SCD) nos termos das disposições legais e aplicaveis

a) operações de emprestimo, de ãnanciamento e de aqulsiçao de direitos creditórios

exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilizaçao de recursos

financeiros que tenham como única origem capital próprio,

b) analise de credito para terceiros,

c) cobrança de credito de terceiros,

d) atuaçao como representante de seguros na distribuiçao de seguro relacionado com as

operações mencionadas no item “a” por meio de plataforma eletrômca, nos termos da

regulamentaçao do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), e

Artigo 4º E vedado à Sociedade adquirir bens nao destlnados ao uso próprio, salvo os

recebidos em liquidaçao de dívidas de difícil ou duvidosa soluçao, caso em que deverá vende los

dentro do prazo de 01 (um) ano, a contar do recebimento, prorrogavel ate duas vezes, a criterio

do Banco Central do Brasú

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)

Gerência Técnica em Sao Paulo (GTSP3)
E mall gtsp3 deorf©bcb gov br 3
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BANCG CENTRAL DO BRASIL

Artigo 5o O prazo de duraçao da Sociedade e indeterminado

CAPÍTULO II CAPITAL EAÇÓES

Artlgo 6o O Capital Social e de R$ 1 500 000,00 (um milhao e quinhentos mil reais), dividido

em 1 500 000 (um milhao e quinhentas mil) de ações ordinárias nominatlvas, escriturais e sem
valor nominal

Artigo 70 Cada açao ordinaria dara direito a 01 (um) voto nas deliberações da Assembleia
Geral

CAPÍTULO III ADMINISTRAÇÃO

Artigo 8o A Sociedade sera administrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto

Social

Artigo 90 Os Diretores serao investldos nos seus cargos mediante assinatura de termo de

posse lavrado no llvro de atas das Reuniões da Diretoria, após homologaçao da eleiçao pelo

Banco Central do Brasú Os Diretores poderao ser destituídos a qualquer tempo pela Assembleia

Geral, devendo permanecer no exercício de seus respectlvos cargos ate a investldura de seus

sucessores

Parágrafo Único Vencido o prazo de seus mandatos, os Diretores continuarao no

exercício de seus cargos ate a posse de seus respectivos substltutos, caso nao tenham sido

eles próprios reeleitos

Artigo 100 AAssembleia Geral flxara o montante anual global da remuneração dos Diretores

da Sociedade

SEÇÃO 1 DIRETORIA

Artlgo 110 A Sociedade sera administrada por uma Diretoria, composta de, no mínimo, 2

(dois) e, no maximo, 5 (cinco) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Dn'etor

Administrativo e Financeiro e os demais Diretores sem designaçao especial, destituíveis a

Departamento de Organização do Sistema Flnancelro (Deorf)

Gerência Técnica em Sao Paulo (GTSP3)

4 E mail gtsp3 deorf©bcb gov br
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BANca CENTRAL DO BRASIL

qualquer tempo pela Assembleia Geral, residentes no Brasú, acionistas ou nao, com mandato de

3 (tres) anos, permitida a reeleiçao

Parágrafo lº A Diretoria terá suas atribuições definidas neste Estatuto Social e as

conferidas em reuniao de Diretoria, permitida a acumulaçao de funções por um mesmo
Diretor

Parágrafo 20 Nos casos de impedimentos ou ausencias temporarias de qualquer um
dos Dlretores, os remanescentes escolherao, dentre si, o substituto que exercera as

funções do substituído cumulativamente

Parágrafo 30 Nos casos de renúncia, morte, ou impedimento definitivo de qualquer

Diretor, e se houver necessidade de substituiçao, competira a Assembleia Geral eleger

um novo Diretor para completar o mandato do Diretor substltuído

Artigo 120 A Diretoria reunir se á sempre que os interesses sociais o exigirem, por

convocaçao de quaisquer de seus Diretores

Parágrafo 1º As deliberações nas reuniões da Diretoria serao tomadas por maioria de

votos dos presentes

Parágrafo 20 Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas e assinadas por todos os

membros presentes, devendo ser publicadas e arquivadas no Registro do Comercio, as

atas que contiverem deliberaçoes destlnadas a produzir efeitos perante terceiros

Artigo 130 Compete a Diretoria a direção dos negócios da Sociedade e a pratica dos atos

necessários ao seu funcionamento, cabendo lhe, alem das atribuições legais

a) cumprir as disposições deste Estatuto Social,

b) levantar balanços semestrais, elaborar e apresentar anualmente a Assembleia Geral

Ordinan'a as demonstrações financeiras e o relatório de admlnistraçao, bem como
assinalos e publicá los,

c) deadir sobre instalaçao, transferencia ou supressao de flliais, agencias, representações,

escritórios e outras dependencias,

d) deliberar “ad referendum” da Assembleia Geral, sobre pagamento dejuros sobre capital

proprlo;

Departamento de Organlzação do Sistema Financelro (Deorf)

Gerência Técnica em São Paulo (GTSPs)

E mail gtsp3 deorf©bcb gov br 5

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



. . ... .... .. ...

. . . . . . .

. . . ...O .. .O.
O . . . . '

BANCO CENTRAL DO BRASIL

e) de51gnar e destituxr o Ouvidor, nos termos do Capítulo VI abaixo,

0 representar a Sociedade ativa e passivamente, em Juízo e fora dele, podendo, para tal

Hm, constituir procuradores com poderes específicos, inclusive para prestar depoimento

pessoal em Ju1zo e designar prepostos,

g) exercer as funções que lhes forem atribuídas por este Estatuto Social, bem como cumprir
as atribuições especíãcas que lhes forem outorgadas em reuniao da Diretoria,

h) conduzir os negócios e serviços da Sociedade dentro das areas de atuaçao que lhes forem

atribuídas, particularmente quanto ao plane)amento e desenvolvimento, administração,

controles e atividades financeiras, e

i) aprovar, implementar e revisar estruturas, políncas e relatorios da Sociedade sobre

i governança e controles internos;

ii & prevençao aos crimes de que trata a Lei nº 9 613, de 3 de março de

1998, e alterações posteriores; iii LGPD Lei Geral de Proteçao de

Dados Pessoais, Lei nº 13 709, de 14 de agosto de 2018, e alterações

posteriores, e

iv o gerenciamento de riscos

Artigo 140 Alem das prerrogatlvas gerais atribuídas aos Diretores competira especificamente

a) ao Diretor Presidente

(i) definir a política. administrativa da Sociedade,

(ii) delegar poderes aos demais Diretores para a pratica de atos administrativos de
sua competencia,

(lii) submeter a Assembleia Geral Ordlnaria relatório sobre & gestao da Diretoria, e

(iv) exercer as atribuições específicas que lhe forem outorgadas em reunião de

Diretoria,

(v) orientar as atividades dos demais Diretores

b) ao Diretor Administrativo e Financeiro

(1) controle administrativos e ãnanceiros,

(ii) execuçao dos procedimentos de conformidade inerentes a area,

(iii) cumprimento das demandas ao negócio pelos órgaos reguladores,

normatizadores e fiscalizadores,

(iv) responsável tecnico para responderjunto ao Banco Central do Brasd, pelo

acompanhamento, supervisao e cumprimento das normas e procedimentos de

contabilidade e de auditoria previstos na legislaçao, e

(v) demais atribuições que lhe forem atribuídas, desde que nao conflitantes com as

demais dlretorias

Departamento de Organização do Sistema Flnancelro (Deorf)

Gerência Técnica em São Paulo (GTSP3)

6 E mail gtsp3 deorf©bcb gov br
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c) ao Diretor sem designaçao especial desempenhar as funções específicas que lhe for

atribuída em reuniao da Diretoria

Parágrafo lº Dependera sempre da assinatura de 2 (das) Diretores ou 1 (um) Diretor

juntamente com 1 (um) procurador constituído na forma do artigo 150, observado o
disposto no artigo 160 deste Estatuto Social, a pranca dos atos exclusivamente inerentes

ao negóc1o

Artigo 150 Para & constituiçao de procurador a Sociedade será representada por 2 (dois)

Diretores em conjunto Adicionalmente, o respectivo instrumento de procuraçao deverá

especíãcar todos os poderes, os atos e operações que poderao ser praticados, observadas as

limitações legais e estatutarias

Parágrafo Único Para a constituiçao de procurador com poderes de clausula “ad

judicia” o mandato podera nao conter prazo de vigencia, devendo ser observadas as

limitações legais e estatutarias

Artigo 16º E vedada a qualquer dos membros da Diretoria e seus procuradores a pratica de
atos de liberalidade as custas da Sociedade, permitida a concessao de avais, flanças e outras

garantias, em nome da Sociedade, desde que pertinentes ao seu objeto social

Artigo 170 A alienaçao ou a constituição de ônus sobre qualquer bem imóvel de uso do
patrimônio da Sociedade dependera de previa autorizaçao da Duetoria

CAPÍTULOVASSEMBLEIA GERAL

Artigo 180 A Assembleia Geral reunir se à, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros

meses seguintes ao termino do exercício social, para deliberar sobre os assuntos previstos no
artigo 1320, da Lei 6404 e, extraordinariamente sempre que os interesses sociais o exigirem,

observadas as prescrições legais que disciplinam a materia

Artigo 190 AAssembleia Geral sera convocada, instalada e presidida por um Diretor ou
Acionista, que convidara um dos Diretores ou Acionistas presentes para secretariar os trabalhos

da mesa

Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf)
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Artigo zoº As deliberações da Assembleia Geral ressalvadas as exceções previstas em lei,

serao tomadas por maioria absoluta de votos, nao se Cºmputando os votos em branco

Parágrafo lº E permitlda & representaçao do acionista por procurador que seja

acionista ou administrador da Sociedade, bem como advogado, desde que o instrumento
respectivo tenha sido outorgado ha menos de 1 (um) ano

Parágrafo 2o O acionista que se fizer representar por procurador deverá, nos 5 (cinco)

dias que antecederem a Assembleia Geral, apresentar a Sociedade os documentos
necessarios ao exame do respectivo mstrumento

CAPÍTULO VI OUVIDORIA

Artigo 210 A Sociedade terá uma Ouvidoria, de funcionamento permanente, com as seguintes

atribuições

a) prestar atendimento de última instância as demandas dos clientes e usuarios de produtos e
serviços que nao tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primario da
Instituiçao,

b) atuar como canal de comunicaçao entre & Instituiçao e os clientes e usuários de produtos e

serviços, inclusive na mediaçao de conflitos, e

c) informar à diretoria da Instituiçao a respeito das atividades de ouvidoria

Artigo 220 As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades

a) atender, registrar, Instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado as demandas dos
clientes e usuarios de produtos e serviços,

b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas,
informando o prazo previsto para resposta, o qual nao podera ultrapassar dez dlas úteis,

podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justiãcada, uma única vez, por
igual período, limitado o numero de prorrogações & 10% (dez por cento) do total de
demandas no mes, devendo o demandante ser informado sobre os motlvos da
prorrogaçao,

e) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto,

d) manter a Diretoria lnformada sobre os problemas e deãcienaas detectados no
cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos

administradores da Sociedade para soluc10ná los, e
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e) elaborar e encaminhar a auditoria interna, ao final de cada semestre, relatório quanutativo

e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas

atribuições

Artigo 230 Compete à Diretoria designar o Ouvidor e o Diretor responsavel pela Ouvidoria,

sendo permitido ao Diretor responsável pela Ouvidoria desempenhar outras atividades na
inshtuiçao

Parágrafo lº O Ouvidor e o Diretor responsavel pela Ouv1doria terao mandatos de 36
(trinta e seis) meses, cada, sempre coincidentes com mandato dos demais Diretores, com
direlto a reeleiçao O primeiro mandato do Ouvidor poderá ter prazo inferior ao aqui

estabelecido, para coincidir com mandato dos demais Diretores

Parágrafo 2o O Ouvidor será designado consoante os seguintes criterios

&) Comprovaçao de aptidao que devera ser verificada em exame de certiãcação

organizado por entidade de reconhecida capacidade tecnica, a ser realizado

nos prazos regulamentares abrangendo temas relacionados & etica, defesa do

consumldor e mediaçao de conflitos, e

b) Atendimento às demais exigencias que sejam ou venham a ser estabelecidas

em normativos do Banco Central do Brasil

Parágrafo 3º O Ouvidor poderá ser destituído no caso de

&) Ausencia ou impedimento deíinitivo,

b) Descumprimento das atribuições previstas neste capítulo;

e) Pratica de atos que extrapolem a sua competencia,

d) Conduta etlca incompatlvel com a dignidade da funçao, e/ou

e) Por práticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destituição, &

qualquer tempo, por deliberaçao da Diretoria da instituição, a quem cabera

indicar novo ocupante para a funçao

Artlgo 24º Serao dadas à Ouvidoria as condições adequadas para o seu funcionamento, bem
como para que sua atuação seja pautada pela transparencia, independencia, imparcialidade e

isençao

Artigo 250 A Ouvidoria tera acesso as informações necessarias para a elaboraçao de resposta

adequada as demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar

informaçoes e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas

atribulções

Departamento de Organização do Slstema Financeiro (Deorf)
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CAPÍTULO VII DO CONSELHO FISCAL

Artigo 260 O Conselho Fiscal tera o seu funcionamento nao permanente, sendo instalado a

pedido de acionistas, dentro do que preceitua o artigo 161 da Lei n º 6 404/76 e alterações

posteriores

Artigo 270 O Conselho Fiscal, quando em func1onamento, será composto por no mínimo 03
(tres) e no máxxmo 05 (cinco) membros, alem de suplentes em igual número, acionistas ou nao,

eleltos pela Assembleia Geral, a qual Exata sua remuneraçao

CAPÍTULO VIII

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÓES FINANCEIRAS, DESTINAÇÃO DOS
LUCROS E DIVIDENDOS OBRIGATÓRIOS

Artigo 280 O exerc1cio social inicia se no dia lº de janeiro e encerrar se á, cada ano, no dia 31
de dezembro Ao fmal de cada exercício social, a Diretoria providenciará a elaboraçao das

demonstrações financeiras previstas em lei, observadas as normas legais e regulamentares

vigentes

Artigo 29º O balanço de todo o ativo e passivo, obediente a todas as prescrições legais, sera

levantado em 30 (trinta) dejunho e 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano

Facultativarnente, & criterlo da Diretoria, a Sociedade poderá levantar balanços Intermediarios,

inclusive para distribuiçao de dividendos, no último dia útil de cada mes, desde que observadas

as prescrições legais

Artigo 300 Do resultado do exercício serao deduzidos, antes de qualquer participaçao, os

prejuízos acumulados e as provisões legais

Artigo 310 O lucro líquido apurado em cada exercício social, após as deduções referidas no
artigo 300 acima, sera diminuído dos seguintes valores

a) 5% (cinco por cento) destmados a Reserva Legal, que não podera exceder a 20% (vinte por

cento) do capital social (artigo 193 da Lei 6404/76)

b) 25% (vinte e cinco por cento) destinados ao pagamento de dividendo obrigatório aos

acionistas (artigo 202, da Le1 6404/76),

Artigo 320 O saldo remanescente do lucro líquido ajustado na forma do artlgo 31O podera, por
proposta da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, ser 100% (cem por cento)

destinado a Reserva de Lucros Estatutaria, visando assegurar & manutençao de adequadas

condições operacionais a Sociedade O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais
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reservas de lucros, excetuadas as reservas de lucros a realizar e as reservas para contingencías,

nao podera ultrapassar o limite de 100% do capital social integralizado

Parágrafo Únlco A parcela dos lucros que ainda remanescer após as deduções previstas

neste artigo 320 e no artigo 300 devera ser distribuída como dividendos

Artigo 330 A Diretoria podera declarar dividendos a conta do lucro apurado em balanço

semestral ou trimestral, bem como declarar dividendos interrnediarios a conta de lucros ou
reservas

Paragrafo lº Os dividendos declarados pela Diretoria serao colocados a disposiçao

dos ac1onistas no prazo de 60 (sessenta) dias da data da publicação da respectiva ata

Paragrafo zº Revertem em favor da Sociedade os dividendos nao reclamados em 3
(tres) anos, contados da data em que tenham sido postos & disposiçao dos acionistas

Artigo 340 Por deliberaçao da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, poderao ser

distribuídos lucros aos acionistas, a título de Juros sobre o capital próprio, previstos no artigo gº

da Lei nº 9 249/95 e demais disposições legais e regulamentares pertinentes a materia, em
substltuiçao total ou parcial dos dividendos obrigatórios ou intermediarios

Paragrafo Único Os valores pagos aos acionistas a título de juros sobre o capital

próprio, após a dedução do imposto de renda na fonte, serao computados para efeito da

apuraçao do valor do dividendo mínimo obrigatório do exercício, de acordo com o artigo

310 acima

Artigo 350 A Assembleia Geral poderá atribuir a Diretoria participaçao nos lucros, obedec1dos

os limites legais que lhe forem pertinentes

CAPÍTULO 1x

JUÍZO ARBITRAL

Artigo 360 A Sociedade, seus acionistas e diretores, obrigam se a resolver, por meio de

arbitragem, perante & Camara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou
controversia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação,

validade, eficacia, interpretaçao, violaçao e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das

Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetario

Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissao de Valores Mobiliários, bem como nas

demais normas aplicaveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral

CAPÍTULO XI
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DISPOSIÇÓES GERAIS

Artigo 370 A Soc1edade entrara em liquidaçao nos casos previstos em lei, competindo a

Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e fixar sua

remuneração, bem como eleger o Conselho Fiscal que devera funcionar durante o período de

liquidação

Artigo 380 A Sociedade observará os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, sendo

expressamente vedado o registro de transferencia de ações e o cômputo de voto proferido em
Assembleia Geral ou reuniao da Dlretoria contrários aos termos de referidos Acordos de

Acionistas

Parágrafo Único Os Acordos de Aciomstas que tenham por objeto regular o exercício

do direito de voto e o poder de controle da Sociedade, deverao ser previamente

submetidos a aprovaçao do Banco Central do Brasil

Artigo 390 Os casos omissos neste Estatuto serao disciplinados pela Lel das Sociedades por

Ações e pela legislaçao aplicável as instituições financeiras, sendo decididos ou solucionados

pela Dlretoria à luz desses diplomas legais

Estatuto Social atualizado ate aAGC de 22 de dezembro de 2021

Votorantim/SP, 22 de dezembro de 2021

FABRICIO FIGUEIREDO JOÃO AUGUSTO MAGA'ITI ALVES
Acionista Controlador Acionista Controlador

CPF nº 266 752 318 04 CPF nº 436 821 448 03

JOÃO RAFAEL PLESE DE OLIVEIRANEVES
Advogado

OAB/SP nº 297259
CPF 358 533 148 31
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%V DO BRASIL Dice! Divisão de Administração do Selic : eWoeCustodia

Extrato das õpéíáções êsífã''21/ 4/2021
Gerado por: EDIVALDO- 61820817 BANCO PAULISTA 8.A.."em 27n6/2W3 as 11I£1mi|043

Participante: 61820817 BANCO PAULISTA S.A.

Escopo Conta 00207341 7

Pessoa jurídica financeira vinculaçãoldesvinculaçao (transitória)

Cliente não individualizado do participante BANCO PAULISTA 8 A

Conta 00207347 7
Custódia normal- Livre movimentação- PJ EM CONSTITUIÇAO E QUE NAO PODE FICAR POSICIONAD

Núm Contrapartel LiquidaçãoM Cód
Intermedlªnº

Título Quantidade Preço Unitário Valor Financeiro
TermoIRetom0 Origem Vínculos

00435006 1052 01750000—5 LFT 210100- 01/09/2027 92 O 11.044 51118000; 1 016.095 02
DE ;

16:17:11 5 51 820 817/0001-09 ãusm) BRSTNCLF1RH3 %

!

Í&
(

' '
r

r; '

;

&
z !

;

00435770 1013 00729218 3 LFT 210100 01/09/2027 92 D 10 985 22783900 !.

16 34 58 (ISDN) BRSTNCLH RH:!

Fim do extrato de operaçoes da conta 00207347 7
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ltvDO BRASIL Dice! Divisão de Administração do Selic “ e de Custódla

..:
II. '...-.A: .--.

.
l . . .. ..

: :
.

:.

"L'egênda d' ektrato d'ás Operações

Atenção extrato com Informações até o fachamemo do dia e restrito às contas dos departamentos para os quais o usuário solicitante tem acesso

Notas Explicativas

Código da «

Número eloa data da opefaçáo elou númerº da Portaria do Tesouro Nacional que oviphou o
Codvqo “nemo. redesoumo mmpmrmsso ou o repasse de um tributo ou ame dimtalresgale

4“.th J;-
, . >

' & J 0-KGMW- » x :

Conta Número idenlmmdor da conta lªnço unltário
:$

(pvé-deãnido ou em abeno) ou cotação (em permal do valor nominal emanado) do

Commune!
Intemediário

Conta e CNPJICPF da contapame oq nfermedàm ”"ª“?“ Quantdade de Mulas
dà opevaçéfn

Hora Hora de atualização da operação Titulo Sugla cºdigo Sehc data de vencimento e codigo lSIN do muio

Ltqatderãs
N m data de (1 dosm rede tos

( vw "ab. 5334133331";353 ::..
*

"açãc, númarc de central; da 871%. :”de fa: (: casa. o L'un;

&

mmolrekwno
“ em? M eWMO sºº" ouWWW financeiro do liqukianxe quando este não for o quuidante padrao.

Número do pré-registm. da pmessa. da operação associada emu das operações vinculadas aNumero Numerº Identmcador da operação Vínculos
uma miennediaçao (OP)

Legenda

Assoc Número da operação assouada EIN intemaumalSeam Idenl'rãcebon Number

c Credito Núm Numero

CED Cadente de títulos DP Númerº da operação vmwlada a uma mmedaçào.

CES Cessionário de títulos. PREG Número do pré registro da imen'nediaçào em lote vinculado à operação.

CNPJ Cadastro Nacional da Pessoa Juíídim FROM Núrnemda prºmessa vinculada à operação

Cód Código RET Dados do retorno relativo à operação mpromissada

CORE Numem forúecxdn ao pameiwnte íbáermediá'w quando da amariaçàada operação demediam STR Número de contras dº Sistema de Yrarº'enªxua de Reservas

CGT Cotaçao em percenluaí de van nominal alua'uwoo oo h'uno TERMO Daous no vamo que odginou a operaçao

D Dúbia UNIL2 Unnatemãdade tipo 2 (qualquer das partes (em o dímno de exigir & unudação do eompromsso)

IDA “ Dados da operação mpromissada relativa à recompralrevenda UNID Unilalerahdade upo 3 (somente cessionano tem o direito de exugír a liquidação do compmmcsso)

INT Intennediário UMM Unilaleraildade tipo 4 (mente cedenle Nem odm de exlgv a Eqmdaçâo do compromisso)

tsw: '_1denuncauor Selic do participante.
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Código das Operações

1001 Emissão de títutos

1002 Liquidação de oferta pública de venda de lltulos (alocação primàna)

1003 Desvinculação de títulos

1005 Lmuídaçãn de oferta pública de venda de títulos (colomção secundária)

OMC :mad:-«aº Aa n'nl'n a.au“ .. 4.W 4.» m. ko...... «»... ....“ “.,/WWW m..., ...,...»

1009 Concessão de Liquúez em Conta PI

1010 Amortização (transmissão automápca)

1011 Baixa de custódia

1012 Resgate (transmissão aulomâhca)

1013 Vinculaçao de tílulos

1014 Transferénua de títulos em decomãnaa de gravamos e ônus

10i5 Pagamento Parma] de Liquidez em Conta PI

1016 Pagamento de [nudez em Conta P!

1021 Transienénaa pera Cessão Fíduuária

1023 Transferencia de títulos (Cámaras)

1024 Solicitação de redesconto (transmitido por mensagens)

1025 Liquidação antecipada ou parcial de redesenhar:

1026 Ltqmdação de redescmlo

1028 Çonsulidaçãa de redesconto

1033 Lmraçao condmmnaaa de garannas

Liquidação de leilão nas câmaras

1044 CompraNenda comprºmissada de Mulas com preço certo de retorno e [me mvímmlação

1047 ConiprsNenda compromissada de dmssem prega cano de retomo e tme mgvbnentaçau

1052 CompraNenda denniu'va de títulos

1053 Transferémua de mstódva da câmara LDL (Recomposçào do Pemmômo Especial)

1054 CompraNenda compromissada de títulos com preço certo de liquidação futura

1055 Amgçingção dewmhwmdg
1056 ReoompralRevenda de comprunisso assumido com preço certo de lnquidação futura

1057 . CõmpraNenda compromissada de títulos sem preço 0066 de liquidação fuma

1058 ' Consolidação de operações compromzssadas

1052 & RecompralRevenda de oompmisso assumam sem preço cedo de bquwdagâo Mura
“

.

1060 Pagamento de Juros (transmissão automática)

1061 Transferência de custódia sem mowmenlação Rnanceiva (DoaçãolHerançalPanilha)

i062
, Transferência de wstódia sem movimentação Gnancerra (Bacen)

Tramferénaa de custódia sem mnvimentacào fmanceira (mama hlulandade)

va—[avªnn'a d. «.eu—4:— um mnin—SA “Wanna“ lmcmnu;vahªh en-a'olãriª'“-..»—......»— w w...... ...w ...“—Mu...... .. ..,—......“— ._.—...,

Transferênda de wstbdia sem movimentação fnanceira (integralizaçãolresgate cotas de fundo)

Repasse fânafmiro de lmposh) de Renda

Repasse financeiro de IOF

,. de Juros ou ,

Pagamenb de ouslos do Selic

Colocação àemesgam anteupado

Colocação direla/Resgale anleapado Tm Direto

Desnembramemo em cupom de iums

Remembramenlo de cupom de juros

Valorização de mmpralvenda dehniu'va de (Mos

Valorizaào de mmpra/venda mpromissada de títulos com preço certo de liquidação futura

Vaiólizaçáo de compralvenda mmpmmíssada de mulas sam preço cena de Hquídaçõo (utura

Cancelamemo de comandos de operações em aberto

ExGnção de cmnpronússa de remnprarevwda

lermo de incerta ue ePURuaemm

?WRETM
com uma

3041 Temo de moeda de porn IME

3052 Termo de qumdação incerta de operação deânitiva

8054 Tema de hqmdaçân incerta de operaqáocompmmissada com PU RET deãrudq

3051 Termo de liquidação incerta de ºperação compromissada com PU RET aberto

3400 Canedamentodelmdação anomàtimdeoperaçaaalemo

4044 Termode' cena de com livre e PU RET definido

Wªl Tªmo dª iq: »ma de “'açãowmwssadsm ivrg ngmgçãn g px
_) 951 ªb?“

(052 Termo de ãqmdação cena de operação deiniuva

4054 Termo de liqudaçâo certa deemmmpromsada com PU RET deãmdo

4057 Temo de liquidação cena de apelação compromissada com PU RET aberto

INFORMAÇÃO SIGILOSA LEI COMPLEMENTAR N 105 DE 10/1/2001 Pagina 3 de 3

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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.:::B'ÇLEÉIÓ pla OPERÃÇÃO
. : . . .. ..

. : . . . .

BANCO PAULISTA S A.

Operaçao VENDA FINAL ESTOQUE Boleto 1122600 VENCIDA
Contraparte BANCO CENTRAL DO BRASIL Cotitular

Gerente BACEN JUD ] Agencia(resp p/boleto): ]

Início 22/12/2021 Veto 01/09/2027 Valor 1.016.9º5,92

Liquidaçao SELIC Termo Negociador RAPHAEL ROMEIRO
Indexador TXSELIC %Ind 100 00 Taxa 0 00000000

Fórmula POS lNDEXADOR 252 + TAXA 252 Emite N
Título LFT Central SELIC Capital FEDERAL
Conta Empresa 17500005 Conta Contraparte 2051639

Motivo de Bloqueio Finalidade Bloqueio

Solicitante Cauçao Agencia/CC(p/movímentação) /

Carten'a Administrada Carteira Movimentada DISP PARA VENDA 2

Banco Liquidante BANCO PAULISTA S A Camara quuidaçao SELIC
Hora Agendamento Hora Agendamento Volta

LASTROS

Papel Emitente Qtd zmcial PU zmczal Valor tmctal

Emíssão Vcto Qtd atual PUatual Valor atual

Coupom Comanda PU volta Valor volta

210100 TESOURO NACIONAL 92,00000000 11 044 51118000 1 016 095 02

02/07/2021 01/09/2027 92 00000000 11 044 51118000 1 016 095 02

0 0000 435006

. Valor de volta da Operação

Valor IRF

Dados Referenciais

Fórmula % Indexador Taxa

Comissao

Data Pgto Taxa % Indexador

Valor Tipo de Calculo

Agente

rlbolewxml Pág 1

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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Caro Sr (a) Vogal da Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP

Ref art 80 II e III da Lei 6404 (lei das S/A)

Destacamos que a Sociedade de Credito Direto e uma nova modalidade de
instituiçao financeira criada com base na Resoluçao do CMN nº 4 656, de
26 04 2018 As instituições financeiras, tal como as Sociedades de Credito Direto,

possuem um rito próprio de integralizaçao de seu capital social inicial, conforme
previsto no artigo 27, êlº da Lei nº 4 595, de 31 12 1964 e regulamentado pela

Resoluçao do CMN nº 2 027, de 24 11 1993 De acordo com esse procedimento, o
capital inicial da Sociedade de Credito Direto deve ser depositadojunto ao Banco
Central do Brasil e la permanecer ate a Hnalização do seu processo de

constituição, estando em conformidade com o Inciso III e Paragrafo Único, do
artigo 80, da Lei 6404 de 15/12/1976

Veja que no Oficio 14722/2023 BCB/Deorf/GTSP3, de 12 de junho de 2023,
segundo paragrafo, anexo, o Banco Central do Brasil faz a liberação dos títulos

públicos que foram depositados para a constituiçao do capital dessa Sociedade

(92 LFI's vencimento 01/09/2027), cujo comprovante de custódia desses tltulos

tambem se encontra anexo a esse processo

Ciente da compreensao de V Sa , solicitamos a analise da documentação, e a

aprovaçao do processo para conclusao/constituiçao da sociedade

Atenciosamente

GALLERIA Sociedade de Credito Direto S/A

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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Código de validação 8VEG4 HWX6X 98826 QPRXE

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil no Assinador ONR,

pelos seguintes signatarios

Fabricio Figueiredo (CPF *** 752 318 **)

Joao Augusto Magatti Alves (CPF *** 821 448 **)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validação deste documento

https //assinador onr org br/validate/8VEG4 HWX6X 9882G QPRXE

. 3

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação

https //assinador onr org br/validate

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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GALLERIA- SOCIEDADÉ DE CRÉDITO D'ÍRETO S/A
Anexo 1 à Ata de Assembleia de Constituição, datada de 22 de dezembro de 2021

C.. =... .O. :...

Lista de acionistas prêsente à àssêmbleíà géral de constituição da
GALLERIA— SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A

Votorantim/SP, 22 de dezembro de 2021

FABRICIO FIGUEIREDO, brasileiro, empresario, natural de Registro/SP, casado com
separaçao total de bens, portador do RG nº 22 569 228 4, emitido pela SSP/SP, e do CPF
nº 266 752 318 04, residente e domiciliado na Rua Elza Batista de Souza nº 687 bairro

V111a dos Inglezes Sorocaba/SP CEP 18051 882; e

JOÃO AUGUSTO MAGA'ITI ALVES, brasileiro, empresario, natural de Catanduva/SP,
casado com comunhao parcial de bens, portador do RG nº 50 630 711 6, emitido pela

SSP/SP, e do CPF nº 436 821 448 03, residente e domiciliado na Avenida Dr Jose Bonifacio

Coutinho Nogueira nº 225 condomímo 2 casa 1 bairro Jardim Madalena
Campinas/SP CEP 13091 611

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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ASSINATURAS

Código de validação DDFBL YHTFJ LAGDM L4NQL

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil no Assinador ONR
pelos seguintes signatários

Joao Augusto Magatti Alves (CPF *** 821 448 **)

Fabricio Figueiredo (CPF *** 752 318 **)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validaçao deste documento

https //assinador onr org br/validate/DDFBL YHTFJ LAGDM L4NQL

&

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação

https //assinador onr org br/validate

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP- Junta Cqmerqia] dq Estado de São Paulo
Ministério da Indústria Comércid Eadeúoc e SeMços' .. :.,' f ,?
Departamento de Registro Er'rwêsãriá e'IntegsaçãonD'REl .,

ªº
. . JUCESP

.o. o . Junia Camara! do
Laudo de Sao Panic. O

O . . 6 .
...o .. o' . nuno ..

Declaraçao

Eu FABRICIO FIGUEIREDO portador da Cedula de Identidade nº 22 569 228-4 inscrito no Cadastro de Pessoasg
Físicas CPF sob nº 266 752 318 04 na qualidade de titular sócio ou responsavel legal da empresa GALLERIAE'
SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO SIA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a)—

Avenida Gisele Constantino 1850, Parque Bela Vista SP Votorantim, CEP 18110-650, para exercer suas_
atividades regularmente, DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento noz
local indicado. conforme diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais eg
restrições das áreas de proteção ambiental. nos termos do art. 24, 520, do Decreto Estadual nº 56.660/2010, bemq
como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa—
Módulo de Licenciamento Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo deo
atividades, ou qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integradoã
implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renová--lo.

Por fm declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por;
représentgante legal devidamente habilitado. presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registrow

empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica»

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectivaã

certiflcação digital

FABRICIO FIGUEIREDO

RG 22 569 228-4

GALLERIA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO SIA

VezsãoVREReportx 1000 20/07/2023112113 Páginª1de1

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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MANIFESTO DE
ASSINATURAS

Codigo de validaçao TLLHS DBCGZ 2TKQ2 K7PDK

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil no Assinador ONR
pelos seguintes signatários

Fabricio Figueiredo (CPF *** 752 318 **)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validaçao deste documento

https llassinador onr org br/validate/TLLHS DBCGZ 2TKQ2 K7PDK

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validaçao

https llassinador onr org br/validate

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP- Junta Cgmerçial do Estado de São Paulo
...O .. lll

Ministério da Indústria, Comércip Extqriqr e Sçrvjços '

Departamento de Registro EmpleSaçial e,Integragaq— DFEI
Secretaria de Desenvolvimento Econômico

O' .. .. C..: .. ...O
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. a

Ficha Cadastral Quadro Societarios/Integrantes

fªiª?

JUCESP
JUN.) Comerta: 10
L mªo d» 510PM

N CONTROLE NA INTERNET NIRE SEDE NOME EMPRESARIAL

032606419 2 GALLERIA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO SIA

NOME DO INTEGRANTE IDENTIFICAÇÃO

FABRICIO FIGUEIREDO 266 752 318-04

Sem C N P J 22569228 4 22/02/2011 SSP SP Brasileira

CNPJ RG/RNE DIGITO DATA DE EXPEDIÇÃO ORGÃO EMISSOR UF NACIONALIDADE

COR OU RAÇA
Branca

LOGRADOURO (rua av etc)

Rua Elza Batista de Souza

NUMERO
687

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO

Parque Residencial Villa Dos lnglezes

CEP
18051 -882

MUNICIPIO UF

Sorºcaba SP

PAIS

Brasil

TIPO DE OPERAÇÃO TIPO DE INTEGRANTE USO DA FIRMA

Admissão PF Aclonlsta Controlador Não

PARTICIPAÇÃO

CARGOS
Diretor Presidente (entrada) Inicio do Mandato 12/06/2023 Termino do Mandato 30/04/2026

Acionista Controlador (entrada) Inicio do Mandato Termino do Mandato

REPRESENTADOS
NENHUM

|

DADOS COMPLEMENTARES

VersãoVRERepons 1000 20/07/2023 11 21 03 Página 1 de 2

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



Ministério da Indústria Comércip Éxtqriqr"e SçrvlçosL -

Departamento de Registro Empresagial e Ipxegmaq— DRE!
Secretaria de Desenvolvimento Econômico
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JUCESP- Junta Cçmercial do Estadç de São Paulo

JUCESP
Juniamec 51 do
leadodz Sao Paulº

ff???

Ficha Cadastral Quadro Societariosllntegrantes

NOME EMPRESARIAL

GALLERIA SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO SIA

N CONTROLE NA INTERNET

032606419 2

NIRE SEDE

NOME DO INTEGRANTE

JOÃO AUGUSTO MAGATI'I ALVES

IDENTIFICAÇÃO

436 821 4418-015

CNPJ RGIRNE

Sem C N P J

DIGITO DATA DE EXPEDIÇÃO ORGÃO EMISSOR UF

05/07/2007 SSP SP
NACIONALIDADE

Brasileira

COR OU RAÇA
Branca

LOGRADOURO (rua av etc)

Avenida Doutor Jose Bonifacio Coutinho Nogueira

NUMERO
225

COMPLEMENTO BAIRROIDISTRITO

Condz Casa1 Jardim Madalena

CEP
13091 -611

MUNICIPIO UF

Campinas sp

PAIS

Brasil

TIPO DE OPERAÇÃO
Admissão

TIPO DE INTEGRANTE USO DA FIRMA

PF Acionistª Controlador Não

PARTICIPAÇÃO

CARGOS
Diretor Administrativo e Financeiro (entrada)

Adonista Controlador (entrada)

Inimo do Mandato 12/06/2023

Início do Mandato

Termino do Mandato 30/04/2026

Termino do Mandato

REPRESENTADOS
NENHUM

|

DADOS COMPLEMENTARES

Verao VRE Reports 10 0 0 20/07/2023 11 21 03 Página 2 de 2

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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MANIFESTO DE
ASSINATURAS

Codigo de validação 4TEPX LSCHQ DJG45 TTUX7

Documento assinado com o uso de certincado digital ICP Brasil no Assinador ONR
pelos seguintes signatários

Fabricio Figueiredo (CPF *** 752 318 **)

Joao Augusto Magatti Alves (CPF 821 448 )

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validaçao deste documento

https llassinador onr org br/validate/4TEPX LSCHQ DJG45 TTUX7

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validaçao

https llassinador onr org br/validate

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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REPÚBLIGAF DÉRATIVA DO BRASIL
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cADASTRo NêqíoNAL PÁ ?.ESSOA JURÍDICA CNPJ

PROTOCOLO DE TRANSMISSÃO DO CNPJ

A análise e o deferimento deste documento serao efetuados pelo seguinte órgao

. Junta Comerclal do Estado de Sao Paulo

PROTOCOLO REDESIM
SPP2330577887

01 IDENTIFICAÇÃO

NOME EMPRESARIAL (firma ou denominaçao) Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

GALLERIA SOCIEDADE DE CREDITO DIRETO SA W
02 MOTIVO DO PREENCHIMENTO

RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATADO EVENTO

101 Inscricao de primeiro estabelecimento $$!
Quadro de Sócios e Administradores QSA &

Numero de Controle SP73869059 00026675231804

03 IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

FNOME CPF

FABRICIO FIGUEIREDO 266 752 318 04

LOCAL DATA

16/06/2023

04 CÓDIGO DE CONTROLE DO CERTIFICADO DIGITAL

Este documento foi assinado com o Certificado digital do NI 882 798 208-68

Aprovado pela Instruçao Normativa nº 1 863 de 27 de dezembro de 2018

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



JUCESP- Junta Comercial do Estado de São Paulo

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

Departamento de Registro Empresarial e Integração— DRE!

.
Secretaria de Desenvolvimento Econômico

rFTIQUETA PROTOCOLO

JUCESP PROTOCOLO
2.157.379I23-0

HH!ll!l!"!lllllillllllllllllllll/ll/lllllllllllllllllmv
%

'x n:
A &v (7 r N %,

CONTROLE INTERNET &
CAPA DO REQUERIMENTO “32564413 º

;N
(')

8
DADOS CADASTRAIS %

u.

ATO &
Constituição Normal

ª

n

NOME EMPRESARIAL FORTE .E C
GALLERIA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S/A Normal E R 4-2

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO CEP WWF
Avenida Gisele Constantino 1850 18110 650 q
MUNICÍPIO UF TELEFONE EMAIL .? 1 âJL
Votorantim SP (15)997744224 fabricio©galleríatinancas.com. br :.

NÚMERO EXIGENCIA(S) CNPJ SEDE NIRE SEDE e
à 8

IDENTIFICAÇÃO SIGNATÁRIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS SEQ POC PR ãTC
(D

NOME FABRICIO FIGUEIREDO (Diretor Presidente) DARE R$ 00 1
[Lªim

ASSINATURA DATA 07/07/2023 DARF R$ 00

DECLARO SOB AS PENAS DA LE! QUE AS INFORMAÇOES CONSTANTES DO REQUERIMENTOIPROCESSO SÃO EXPRESSÃO DAVERDADE

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)

( ) Procuração

( )Alvará Judicial

( ) Formal de Partilha

( ) Balanço Patrimonial

( ) Outros

( ) Laudo de Avaliação

( ) Joma!

( ) Protocolo / Justificação

( ) Certidão

OBSERVAÇÓES t K JULtbP/Ablb
EXPEDIÇÃO

*20JUL2023 “iá?

[] DEFERIDO

CARIMBO PROTOCOLO CARIMBO DISTRIBUIÇÃO CARIMBO ANÁLISE

“ªªªP—ºr'mí zm
E'âªg7ãâãc

4 TURMA DE VOGAIS EXIGENCIA4 TURMA

GàMPINAS 1 Veg
'“

5% 1 OJUL 2023 fw
? Vº*
3 Vogal

' ,”
Marc loR mi i ªº

7
'

923

FRGTOCOLO /
“º aiºº 0,23

ANEXOS EXCLUSIVO SETORDEANALISE ETIQU ÃSDE REGIS ::ARIMBO

) DBE 14) Documentos Pessoais V

[53 EXIGENCIA
&)

VersãoVRERBpons 1000 07/07/2023 18 31 21 Página 1 de 2

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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MANIFESTO DE
ASSINATURAS

Codigo de validaçao G7BP5 CQQBD ZYMFP VNRôB

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil no Assinador ONR
pelos seguintes signatanos

Fabricio Figueiredo (CPF *** 752 318 **)

Para verificar as assinaturas acesse o link direto de validaçao deste documento

https llassinador onr org br/validate/G7BP5 CQ93D ZYMFP VNRGB

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validaçao

https llassínador onr org br/valídate

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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12/07/2023 10 170 74 133/formulanoanalise/default aspx

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

JUCESP JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

GERENCIA DE APOIO A DECISAO COLEGIADA

PROTOCOLO 2 157 379/23 O

Relatório da Análise Prévia

, SUGESTÃO DE DEFERlMENTO por estar de acordo com as formalidades legais, nos termos da Lei nº 8 934/94

© SUGESTÃO DE EXIGENCIA pºr nãº ggtgr de acordo com as formalidades legais nos termos da Lei n 8 934/94

O SUGESTAO DE INDEFERIMENTO Lei 8934/94 art 40 5 ]

DBE (Documento Basico de Entrada)

ITEM FORMALIDADES Sim Não

Ol E necessario & apresentação do Documento Básico de Entrada DEE? (ª' L

02 O Documento Basico de Entrada DBE ( ou o Protocolo de Transmissão) foi aprensentado? © (

03 O Documento Básico de Entrada DEE ( ou o Protocolo de Transmissão) esta assinado pelo representante da sociedade? &!) C
04 0 codigo de evento corresponde ao teor do ato apresentado a arquivamento? & O

05
O nome empresarial informado na FCPJ para eventos de constituição/inscrição e alteração corresponde exatamente ao nome que consta do

(; O
ato apresentado a arquivamento inclusive considerando pontos vírgulas e outros caracteres especiais (simbolos)?

”

06
O nome empresarial no requerimento de empresário corresponde ao nome do empresário? (Permite se a adição de designação e abreviações O O
vedando se a abreviação do último nome ou a exclusão de qualquer pane do nome)

* 07 A natureza jurídica informada corresponde com o ato apresentado a arquivamento? ! O
08 0 capital informado na FCPJ corresponde ao capital subscrito (e integralizªdo) constante do ato constitutivo/alterador? ( O

09
A descrição da atividade empresaria esta em conformidade com a descrição do CNAE informado? (Ressalte se que a atividade principal é 0 (“J

aquela que gera maior receita para o estabelecimento)

O DBE esta firmado por pessoa fisica responsável? (A pessoa física responsavel levando se em consideração o sócio com poderes de

, administração ou administrador indicado pelos sócios por meio de contrato social ressaltando se que a pessoa fisica responsável perante o
'

.
no CNPJ poderá indicar preposto (sócio ou não) e outorgar procuração eletrônica a terceiros sócios ou não (desde que estes possuam O O

.
&

certificado digital) procuração em papel é possível porém o procurador só podera Gmar () DBE, devendo constar no sistema, os dados do

[

» outorgante da procuração pessoa fisica responsável perante o CNPJ) Portaria 06/2013 JUCESP

11 O endereço informado no BBB esta em consonância com o endereço indicado no ato Hazido a arquivamento? “
<

.
.12 BBB por dependencia do(s) Protocolo(s) ( * U
13 O Documento Basico de Entrada DBE (ou o Protocolo de Transmissão) está em termos para o deferimento? ( ) &,

Outras exigencias : expeciflcar (DBE)

Proposta de Exigencia

Exigencia

7_ Anexar comprovante de depósito de, no minimo, lº o do capital subscrito em dinheiro. (art 80,11 e III da Lei 6.404/76)

Propostas de exigencias/indeferimento a especificar ou fundamentar
7 VIR EM NOME DA SOCIEDADE ( AUTENTICAR )

comaw & TÓCNUZÚQD 1:55 &
J

Mºª âmeéwms
& na“ & uª M %%%&)»pr mask%%

Análise Previa Ciencia Vogais

Elisandra de Souza RC 29 460 926

1 3 JUL
Z.,.”

Data 12/07/2023

A

10 170 74 133/formularioanalise/default aspx EX ,GE A I andes 1l2

7 8 402

4% rc | Rico ª'

RG1 -0

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 
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